
São Paulo, novembro de 2021. 

Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

1. O Comitê Brasileiro de Arbitragem (“CBAr”), na qualidade de associação sem fins lucrativos 
voltada ao estudo, à divulgação e ao aprimoramento da arbitragem, da mediação e de outros 
métodos de solução de conflitos, vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, manifestar- 
se sobre o Projeto de Lei nº 3.293/2021 (“PL”), com o objetivo de apresentar argumentos que 
revelam a necessidade de reconhecimento de sua impropriedade e inconstitucionalidade.

2. De início, frise-se que a Lei de Arbitragem tem como raiz a Lei Modelo da UNCITRAL de 1985, 
órgão da ONU que estuda regras para o desenvolvimento do Direito Comercial Mercantil; a Lei 
de Arbitragem se alinha às legislações mais modernas no mundo; a solução de conflitos por 
arbitragem é fator de incentivo e gera segurança jurídica aos negócios firmados por empresas 
brasileiras no âmbito internacional na forma como está redigida; e o maior atributo da arbitragem 
é a liberdade. A sociedade civil tem condições de se autorregular e dispor como entender 
apropriado em matérias que regulam interesses privados.

I. Limitações objetivas à atuação da figura do árbitro (art. 13, §§8º e 9º e art. 14, §3º)

3. Como se sabe, a arbitragem é dos principais métodos de resolução de conflitos fora do âmbito do 
Poder Judiciário. Seu crescimento decorre, acima de tudo, da legitimidade do instituto perante a 
sociedade, destacando-se o largo escopo da autonomia privada, pedra angular da arbitragem, que 
permite às partes desenhar seu procedimento e escolher, livremente, os árbitros que venham a atuar 
em seu caso.

4. Porém, o PL propõe o acréscimo dos §§8º e 9º ao art. 13 e do §3º ao art. 14 da LArb1, criando 
indevida limitação ao exercício da autonomia privada quanto à livre escolha de árbitros, sem
qualquer garantia de benefício aos usuários da arbitragem. 

5. A redação atual do artigo garante às partes o direito de livremente indicar os profissionais que
entenderem mais aptos a decidirem sua causa, bastando que haja capacidade civil e a
confiança das partes. 

6. Se atualmente existem árbitros atuando em mais de 10 casos simultaneamente é porque seguem
tendo a confiança das partes de gerenciar e julgar estes procedimentos. De fato, não é possível
estabelecer qualquer nexo de causalidade entre a limitação ao número de casos e qualquer benefício
ao sistema que, ressalte-se, vem funcionando bem nos seus mais de 25 anos de vigência.

7. A inserção do § 8º ao Art. 13 da LArb r e v e l a - s e impertinente, desnecessária,
arbitrária e contrária a todas as legislações no mundo acerca do tema. De fato, nenhum
país possui regra semelhante, pois ela fere fundamentalmente os princípios do instituto

1 O PL propõe limitações objetivas impedindo (i) aceitação do encargo por profissionais que atuem como árbitro em mais de 10 
procedimentos arbitrais (art. 13, §8º); (ii) identidade absoluta ou parcial de membros de dois tribunais arbitrais em 
funcionamento (art.13, §9º); e (iii) aceitação do encargo por integrantes da secretaria ou diretoria executiva de instituição 
arbitral que esteja administrando o procedimento arbitral (art. 14, §3º). 
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que mais atendem às expectativas dos seus usuários. 

8. Ademais, eventual limitação restringirá a liberdade dos advogados quando da nomeação de 
árbitro, que impactará negativamente na qualidade dos julgamentos, uma vez que advogados 
com expertise deverão ser desconsiderados em razão do número de casos. Isso, certamente, 
também refletirá de forma negativa na defesa de seus clientes.

9. Essas mesmas razões tornam injustificável a inclusão do § 9º ao art. 13 da LArb. Com efeito, os 
árbitros são obrigados a atuar com independência e imparcialidade, independentemente de quem 
figure consigo no tribunal arbitral2. Assim, a identidade de membros de dois tribunais 
arbitrais em andamento não deve gerar qualquer tipo de questionamento. Neste particular, a 
proposta inova e vai na contramão das mais respeitadas diretrizes internacionais sobre 
conflito de interesses na arbitragem3. Aliás, os órgãos colegiados do Poder Judiciário assim 
atuam e não há qualquer comprometimento de suas convicções.

10. Também é injustificada a limitação de atuação de membros diretivos de câmaras arbitrais em 
procedimentos administrados por aquele órgão (art. 14, §1º). A instituição arbitral possui função 
essencialmente administrativa no procedimento, não tendo ingerência sobre as decisões a serem 
tomadas no mérito da disputa. Em outras palavras: não há qualquer contaminação perversa 
na atuação de membros diretivos de câmaras arbitrais sobre o mérito das disputas 
administradas por estas instituições. Este é o entendimento pacífico do STJ4, inclusive.

11. É cediço que a atual prática arbitral brasileira está alinhada com as melhores praxes internacionais 
ao prezar pela autonomia privada e pela autorregulação dos assuntos ora em debate. O 
engessamento do ordenamento jurídico, por meio de uma imposição legal quanto a 
critérios fixos e objetivos não trará ganho à legitimidade do instituto, tampouco segurança 
jurídica. Pelo contrário, por afrontarem o princípio da autonomia privada, alma mater do instituto 
jurídico da arbitragem, as propostas do Projeto de Lei causariam enormes prejuízos, também 
econômicos com o aumento de custos de transação dos contratos, pois afastará o Brasil das 
melhores práticas internacionais. É igualmente notório que o Brasil figura atualmente como um 
dos países mais representados em números de partes em arbitragens administradas pela CCI 
(Câmara de Comércio Internacional).

II. Dever de revelação (art. 14, §1º)

12. O Projeto de Lei também pretende alterar o §1º no art. 14 da LArb, impondo aos árbitros o dever 
de revelar a quantidade de arbitragens em que atuam, além de qualquer fato que denote “dúvida 
mínima” quanto à sua imparcialidade e independência. O referido dispositivo de lei é 
desnecessário e atécnico, devendo ser igualmente rejeitado.

13. O atual critério da “dúvida justificada” (art. 14, §1º da LArb) é propositalmente abrangente e

2 Art. 13, 6º No desempenho de sua função, o árbitro deverá proceder com imparcialidade, independência, competência, 
diligência e discrição. 
3 Cf. as Diretrizes da International Bar Association sobre Conflitos de Interesses na Arbitragem Internacional 
(https://www.ibanet.org/MediaHandler?id=EB37DA96-F98E-4746-A019-61841CE4054C) 
4 STJ, 3ª T., REsp nº 1.433.940, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJ 02.10.2017, v.u.. 
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internacionalmente utilizado, de forma a comportar diferenças sociais, culturais e temporais, sem a 
necessidade constante de alteração legislativa. Nesse sentido, enquanto o conceito de “dúvida 
justificada” encontra ressonância internacional, o conceito de “dúvida mínima” vai na contramão 
das referências internacionais sobre o tema5. Ademais, a substituição do conceito de “dúvida 
justificada” por “dúvida mínima” pode transformar o dever de revelação em um exercício 
supérfluo, atrasando a constituição de tribunais arbitrais e, novamente, impactando em custos. 

14. Ademais, dada a abregência da expressão, o próprio dever de sigilo do advogado pode ser impactado.

15. Por fim, na eventualidade de as partes terem dúvidas específicas com relação aos árbitros (número
de arbitragens, com quem atuam em outros painéis, etc.), elas próprias devem solicitar que o árbitro
revele tais questões. Também aqui há a prevalência da autonomia privada, que é a pedra angular
da arbitragem. Por essas razões, a alteração legislativa proposta é desnecessária e impertinente.

III. Publicidade dos atos processuais da arbitragem (Art. 33, §1º e Arts. 5-A e 5-B)

16. O Projeto de Lei busca, ainda, alterar o art. 33, §1º da Lei de Arbitragem, bem como inserir os arts.
5-A e 5-B, mitigando a autonomia das partes quanto à opção de terem um procedimento arbitral
estritamente confidencial. O Projeto de Lei justifica estas alterações sob o fito de trazer maior
segurança jurídica e coesão para as decisões arbitrais, bem como desestimular a proposição de
demandas anulatórias.

17. Contudo, a confidencialidade não é obrigatória no instituto da arbitragem. Pelo contrário, depende
do exercício da autonomia privada para definir que um procedimento seja confidencial. Restringir
esta liberdade apenas é admissível sob forte justificativa de interesse público6, o que não ocorre em
procedimentos estritamente privados.

18. Pesquisa recente destacou a confidencialidade dos procedimentos arbitrais como uma das 5
principais vantagens identificadas pelos agentes desse sistema7. Mesmo assim, iniciativas das
próprias instituições arbitrais brasileiras e internacionais têm trazido soluções adequadas à
transparência que o Projeto de Lei almeja criar8.

19. Por fim, não é demais lembrar que o próprio CPC prevê segredo de justiça aos processos que
versem sobre arbitragem9. Assim, a alteração legislativa trazida pelo Projeto de Lei quanto ao art.
33, §1º, contraria dispositivo de lei já em vigor, o que geraria não apenas conflito de normas,
como também insegurança e instabilidade jurídica.

5 Neste ponto, fazemos referência, por exemplo à Diretrizes da IBA sobre Conflito de Interesses em Arbitragem Internacional 
(https://www.ibanet.org/MediaHandler?id=EB37DA96-F98E-4746-A019-61841CE4054C) 
6 “Art. 2º, § 3º: A arbitragem que envolva a administração pública será sempre de direito e respeitará o princípio da 
publicidade.” 
7 Arbitragem no Brasil – Pesquisa CBAr-Ipsos, cf. https://cbar.org.br/site/arbitragem-no-brasil-pesquisa-cbar-ipsos/ 
8 Veja-se, por exemplo, o Relatório Anual do CAM-CCBC (https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem- 
mediacao/arbitragem-estatisticas/) e o ementário da Câmara de Arbitragem do Mercado – CAM-B3 
(https://www.camaradomercado.com.br/pt-BR/ementario.html). 
9 “Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos: [...] IV - que versem sobre 
arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja 
comprovada perante o juízo.” 
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André de Albuquerque Cavalcanti Abbud 
Presidente 

20. Por essas razões, as alterações legislativas propostas pela inserção dos arts. 5-A e 5-B, bem como 
pela nova redação do art. 33, §1º, não devem ser incorporadas.

IV. Prejuízos à advocacia

21. Além de todos os impactos negativos que o Projeto de Lei pode causar à arbitragem, outros 
podem alcançar a própria advocacia. Isso porque, se alterada a Lei de Arbitragem da forma 
pretendida pelo Projeto de Lei, as partes de contratos internacionais (e quiçá domésticos) 
passarão a escolher países estrangeiros como sedes das arbitragens, o que causará perda 
de trabalho para os advogados brasileiros que atuam na área, cujo número atual é 
expressivo e que investiram por anos em estudos e no desenvolvimento de uma carreira 
nessa prática.

V. Conclusão

22. Diante do exposto, com intuito de preservar a segurança jurídica dos usuários da arbitragem, 
bem como a preservação da elevada posição do Brasil na prática arbitral internacional, o CBAr 
pede a elevada atenção de Vossa Excelência para que opine desfavoravelmente ao Projeto de 
Lei, promovendo-se o seu efetivo arquivamento

23. Renova-se os votos de elevada estima e consideração, permanecendo à disposição de Vossa 
Excelência para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Cordialmente, 

Comitê Brasileiro de Arbitragem 
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São Paulo, 04 de outubro de 2021. 

 
 

À Excelentíssima Senhora Deputada Federal Margarete Coelho, 
 
 
 

O Conselho Superior da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

CIESP/FIESP, em reunião de 04 de outubro de 2021, deliberou submeter à Câmara dos 

Deputados a presente manifestação, redigida pelo Professor Doutor José Carlos de 

Magalhães, Vice-Presidente de seu Conselho Superior, sobre Projeto de Lei 3.293/2021 

que Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

O projeto de lei que pretende alterar a lei de arbitragem, embora reconheça o 

sucesso da iniciativa e a amplitude com que tem sido empregada, revela a intenção do 

Estado em intervir em atividade essencialmente privada, sem justificativa e padece de 

inconstitucionalidade. 

O projeto de lei fere, à uma só vez, o parágrafo único do art. 170 da Constituição 

federal (É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 

independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei), 

bem como o art. 174 (“Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 

Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.”) 

Por outro lado, interfere com a lei 13.874, de 2019, que estabelece normas de 

proteção à livre iniciativa e ao livre exercício da atividade econômica sobre a atuação do 

Estado, como agente normativo e regulador, “nos termos do inciso IV do caput do art. 1º, 

do parágrafo único do art. 170 e do caput do art. 174 da Constituição Federal.” Essa lei 

estabelece princípios que a norteiam, dentre os quais o da liberdade, como garantia das 

atividades econômicas, a boa-fé do particular perante o poder púbico, e destaca o caráter 

subsidiário e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas. Dispõe, 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art174


 
 

ainda, sobre a DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA, 

afetada pelo projeto em análise. 

O escopo do projeto é o de intervir diretamente na esfera privada das câmaras de 

arbitragem, ao estabelecer normas de caráter interno de cada uma e impõe limitações à 

atividade dos árbitros e dos advogados. A alteração do art. 13 introduz acréscimos 

incompatíveis com a liberdade que preside a atividade privada dos árbitros e das câmaras 

arbitrais. Da mesma forma o § 3ª do art. 14 veda os administradores das câmaras arbitrais 

de atuarem como árbitros ou como advogados das partes, a quem cabe o direito de nomear 

seus patronos e árbitros. Os regulamentos das câmaras de arbitragem e os códigos de ética 

por elas editados já dispõem sobre o tema, de natureza essencialmente privada. 

A nova redação do art. 5ª impõe às câmaras o dever de publicar na página da 

internet a composição do tribunal e o valor envolvido na controvérsia, matéria de 

competência exclusiva das câmaras e sujeita à vontade das partes. O mesmo se diga do 

art. 5ºB que obriga a publicar a íntegra da sentença arbitral, de caráter privado. Confunde 

a atividade jurisdicional pública do juiz, com a privada do árbitro. 

Sem aprofundar o tema, verifica-se tentativa de interferir com a atividade da 

sociedade civil, como forma oblíqua de esvaziá-la, sem fundamento plausível. 

 

Sydney Sanches 
Presidente da Câmara de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP 
 
 

José Carlos de Magalhães 
Vice-Presidente do Conselho Superior da 

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP 
 
 



 
 

Apoio à Nota Técnica emitida pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) 
sobre o Projeto de Lei nº 3.293/2021, que altera a Lei nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996, de 1º de outubro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Viviane Girardi 
Presidente 

Associação dos Advogados de São Paulo – AASP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 

Curitiba, 1 de outubro de 2021. 
 
 
 

À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho, 
 

Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 
 
 
 
 

A ARBITAC é a Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do 

Paraná e foi criada em 1996, quando da promulgação da Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96). 

Desde então, a ARBITAC figura como líder e pioneira na Região Sul do Brasil na 

administração de procedimentos de mediação e arbitragem e está ranqueada entre as 

melhores do Brasil pelo guia internacional Leaders League. 

 
Com o devido respeito, o PL 3.293/2021 apresenta grave risco ao instituto da 

arbitragem no Brasil. Sua aprovação trará prejuízos severos à concorrência sadia e 

eficiente entre árbitros e instituições arbitrais e ameaçará a própria existência desse 

mecanismo que já se consolidou como mais adequado método de resolução de disputas 

em diversos ramos da sociedade. 

 
Por esse motivo, a ARBITAC endossa integralmente a Nota Técnica 

apresentada pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) anexa e requer a 

atenção de Vossa Excelência para o imediato arquivamento do PL 3.293/21. 

 
Agradecemos vossa atenção e reiteramos nossos votos de distinta consideração. 

 
 
 
 

Bruno Guandalini 

Presidente do Conselho Administrativo da ARBITAC 

Rua XV de Novembro, 621, 1º andar | CEP 80020-310 | Curitiba| PR |Brasil | Fone + 55 41 3320-2568/2576 
E-mail: arbitac@acp.org.br - http://www.arbitac.com.br 

mailto:arbitac@acp.org.br
http://www.arbitac.com.br/


 
 
 
 
 
 
 
 
 

Apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAr) sobre o Projeto de Lei n° 

3.293/2021, de 1º de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

Câmara do Mercado 
 
 
 
 
 

ROBERTO TEIXEIRA DA COSTA 

Presidente 



 
CE DIR 039/2021 

 
 

Brasília/DF, 05 de outubro de 2021. 
 
 

À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete de Castro Coelho 
Deputada Federal 
Câmara dos Deputados Gabinete 210 - Anexo IV 
Praça dos Três Poderes 
70160-900 Brasília (DF) 

 
 

Assunto: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
 
 
 

Excelentíssima Deputada, 
 

A Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) é 
formada por 27 federações, representantes de cada um dos estados, que agregam 
2.300 associações comerciais e empresariais que associam, por adesão voluntária, 
mais de dois milhões de empresários em todo o país, de todos os setores da economia. 

 
Ao longo de sua história, a CACB tem incentivado e trabalhado pela criação de políticas 
públicas que visem ao melhoramento do ambiente de negócios no Brasil. Um dos 
grandes exemplos disso é a Lei Brasileira de Arbitragem. 

 
No que tange ao PL 3.293/2021, identificamos vários pontos que fogem ao contexto da 
aplicação da Arbitragem no Brasil e no mundo, o que pode depor contra o nosso país, 
tanto nas relações comerciais em nosso território, quanto em nível internacional. Por 
este motivo, manifestamos apoio integral à nota Técnica do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem – CBAr, emitida em 1º de outubro. 

 
A CACB endossa, portanto, o desejo de que o referido projeto seja arquivado, 
preservando a segurança jurídica dos usuários da arbitragem, bem como a prática 
arbitral internacional, e também se coloca à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 
Cordialmente, 

 
 

George Teixeira Pinheiro 

Presidente 



 
 
 
 
 

São Paulo, 05 de outubro de 2021. 
 
 
 
 
 

Por meio desta, registramos o apoio da Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem CIESP/FIESP à Nota Técnica elaborada pelo Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAr) sobre o Projeto de Lei n° 3.293/2021, de 1º de outubro de 2021. 
Entendemos que o referido Projeto de Lei deve ser arquivado. 

 
 
 
 
 
 
 

Sydney Sanches 

Presidente da Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitargem CIESP/FIESP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

São Paulo, 04 de outubro de 2021. 
 
 

À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho 
 

Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 
 
 

A Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial Brasil – CAMARB, 
associação constituída em 19981, líder no mercado brasileiro2 na administração de 
disputas por meio de arbitragem, mediação empresarial e dispute boards, registra que 
concorda integralmente a Nota Técnica datada de 1º de outubro de 2021, expedida pelo 
Comitê Brasileiro de Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Dessa forma, esta instituição recomenda o arquivamento do referido projeto. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 
 
 
 

Flávia Bittar Neves 
Vice-presidente da CAMARB Minas Gerais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Para mais informações acesse: https://camarb.com.br/institucional/nossa-historia/. 
 

2 Ranking divulgado pela Leaders League, que é uma editora parisiense fundada em 1996 com filial no 
Brasil desde 2015. Brasil - Melhores Câmaras de Arbitragem – 2021. Para mais informações acesse: 
https://www.leadersleague.com/pt/rankings/resolucao-de-conflitos-ranking-2021-camaras-de-arbitragem- 
brasil. 

 
 

Augusto Tolentino 
Presidente da CAMARB 

https://camarb.com.br/institucional/nossa-historia/
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CÂMARA DE MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM DA COMISSÃO DAS SOCIEDADES 

DE ADVOGADOS OAB/SP 
 

São Paulo, 04 de outubro de 2021 
 
 

À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho 

 
Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

 
A CÂMARA DE MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM (CAMCA), 
instituída pela COMISSÃO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS OAB/SP, tem 
por competência resolver, por arbitragem, eventuais problemas de exercício 
profissional surgidos entre sociedades de advogados e entre os próprios 
integrantes destas, bem como, mediar e conciliar questões surgidas na dissolução 
de sociedades (art. 121, alíneas "b" e "c" do Regimento Interno da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de São Paulo). 

 
Desde a sua criação, em 25 de agosto de 2003, a CAMCA administra 
procedimentos conciliação, mediação e arbitragem dentro de sua esfera de 
competência. 

 
Por meio do presente ofício, a CAMCA registra que concorda integralmente com a 
Nota Técnica datada de 1º de outubro de 2021, expedida pelo Comitê Brasileiro 
de Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Dessa forma, esta instituição recomenda o arquivamento do referido projeto. 

 
Permanecemos à disposição para maiores esclarecimentos que se façam 
necessários. 

 
Cordialmente, 

 

Vera Cecília Monteiro de Barros 
Presidente da Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da 

Comissão das Sociedades de Advogados do Brasil - Seção de São Paulo 



 
ELEONORA COELHO 

 
 
 
 
 

Apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAr) sobre o Projeto de Lei n° 

3.293/2021, de 1º de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 

Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC) 

 

Presidente 

Os dados pessoais tratados no âmbito do processo arbitral são necessários para o exercício regular de direitos e o cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, em linha com as hipóteses previstas na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). A Política de Privacidade da CCBC está 
disponível em nosso site e, em caso de dúvidas ou solicitações, estamos à disposição para contato por meio de privacidade@ccbc.org.br. 

https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/politica-de-privacidade/
mailto:privacidade@ccbc.org.br


 
 
 

Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2021. 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – 
CBAR SOBRE O PL 3293/2021, EMITIDA EM 1º DE OUTUBRO DE 2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CBMA – Centro Brasileiro de Arbitragem 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua da Candelária 9, Gr. 803 - Centro Tel. [21] 2514-1209 / 2514-1214 
Rio de Janeiro - RJ - Brasil - Cep. 20091-904 Fax [21] 2514-1209 
www.cbma.com.br cbma@cbma.com.br 
Horário de atendimento: 10:00h às 17:30h 

http://www.cbma.com.br/
mailto:cbma@acrj.org.br


 
 

São Paulo, 6 de outubro de 2021. 
 
 

Ofício n. 59/2021 
 

A Sra. Margarete Coelho 
Deputada Federal 
Brasília, DF 

 
À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho 

 

 
Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

 
 

A ICC Brasil é o capítulo nacional da International Chamber of Commerce (ICC), a 
maior organização empresarial mundial, representando cerca de 45 milhões de 
empresas em mais de 100 países. Desde sua criação em 1919, a ICC tem trabalhado para 
o crescimento do comércio internacional e desenvolvimento da economia global, 
trazendo a voz do setor privado para a criação de normas e melhores práticas 
internacional. 

 
Nesse sentido, a ICC Brasil registra que concorda integralmente com a Nota 

Técnica datada de 1º de outubro de 2021, expedida pelo Comitê Brasileiro de 
Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Dessa forma, esta instituição recomenda o arquivamento do referido projeto. 

 
Permanecemos à disposição para maiores esclarecimentos que se façam 

necessários. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

Diretora Executiva – ICC Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

International Chamber of Commerce - ICC Brasil 
Rua Surubim, 504 – 12º andar – Brooklin Novo – São Paulo, SP – CEP 04571-050 
T. (55) 11 3040-8832 – iccbrasil@iccbrasil.org – www.iccbrasil.org 

 
 
 
 

Gabriella Dorlhiac 

mailto:iccbrasil@iccbrasil.org
http://www.iccbrasil.org/


  
 

Ofício Conjunto PRES-CCMA n.º 0001/2021 
 
 

Recife/PE, 29 de novembro de 2021 
 

Ilmo. Sr. 
Dr. ANDRÉ DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI ABBUD 

Presidente do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) 
Rua Cristiano Viana, 401, Cj. 1310, São Paulo/SP (CEP: 05411-000) 

 
 

Ref. Nota Técnica do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAr) sobre o Projeto de Lei 
nº 3.293/2021. Apoio institucional 

 
 

Ilustríssimo Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando cordialmente V. Sa., servimo-nos do presente para 
manifestar nosso incondicional apoio institucional à Nota Técnica do CBAr sobre o 
Projeto de Lei n. 3.293/2021, datada de 01º de outubro de 2021. 

 
Com as informações prestadas pela nossa Comissão de Conciliação, 

Mediação e Arbitragem (CCMA), compreendemos que as pretensões legislativas 
afiguram-se despropositadas e não encontram respaldo na boa doutrina ou na 
jurisprudência especializada. 

 
As limitações objetivas à atuação do árbitro e a alteração da redação do 

art. 14, §º 1º da Lei 9.307/96 implicam em desnecessária e inadequada intervenção 
no direito de as partes indicarem livremente os árbitros que decidiram o litígio, bem 
como o “critério” limitador do número de arbitragens em andamento da qual 
participam os árbitros escolhidos não possui o mínimo fundamento prático, 
relevante ou científico. 

 
A Lei de Arbitragem é estudada há anos. Trata-se de ramo do direito 

sobre o qual se desenvolveu farta doutrina especializada e gerou relevantes 
precedentes, inclusive judiciais, sendo objeto de inúmeros artigos científicos, 
recensões bibliográficas, livros e manuais, nos quais a expressão “dúvida 
justificada” está sedimentada para designar, com a abrangência pertinente, as 
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hipóteses que exigem o dever de revelação em casos de dúvida legítima1 (como 
previsto no ordenamento alemão ou “fundadas dúvidas”, do direito português2). 

 
Isto é: a doutrina nacional e estrangeira já densificou o sentido da norma 

em apreço. 
 

Derradeiramente, a proposição de alteração do art. 33, §1º e inclusão dos 
art. 5º-A e 5º-B (“publicidade dos atos processuais da arbitragem - art. 33, §1º e 
arts. 5-A e 5-B”) evidenciam descompasso com o previsto no art. 189, V do CPC e 
partem de uma premissa equivocada: a de que a arbitragem é necessariamente 
confidencial, quando, na verdade, a confidencialidade é uma faculdade à disposição 
das partes e aos árbitros é obrigatória a discrição. 

 
Desta feita, ao endossar a Nota Técnica do CBAr também objetivamos 

contribuir com o aprimoramento do estudo da arbitragem e sua prática e evitar que 
retrocessos legislativos impliquem descrédito às árduas conquistas tributárias do 
trabalhos dos advogados arbitralistas. 

 
Aproveitamos o ensejo para renovar votos de grande estima e elevada 

consideração. 

 
Cordialmente, 

 

 

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA 
Presidente da Ordem dos Advogados 

Seccional de Pernambuco (OAB/PE) 

 

Presidente da Comissão de Conciliação, 

Mediação e Arbitragem (CCMA-OAB/PE) 

 
 

ARNALDO DE LIMA BORGES NETO 
Vice-Presidente da Comissão de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

(CCMA-OAB/PE) 

 
 
 
 
 

1 CORDEIRO, António Menezes. Tratado da Arbitragem. Coimbra: Edições Almedina SA, 2015, p. 136 e 
seguintes. 
2 CORDEIRO, António Menezes. Tratado da Arbitragem. Coimbra: Edições Almedina SA, 2015, p. 150 e 
seguintes. 
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SORAYA VIEIRA NUNES 



 
 
 
 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAr, 
emitida em 01/10/2021 

 
 
 

Sobre o PROJETO DE LEI Nº 2421/2021 (Nº Anterior: PLS 206/2018) 
 
 
 

que regulamenta a instalação de Comitês de Prevenção e Solução de Disputas 
em contratos celebrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 

Municípios. 
 
 
 

Porto Alegre, 06 de outubro de 2021. 
 
 
 

CEA - Comissão Especial de Arbitragem da OAB-RS 
Ricardo Ranzolin 

Presidente 



 
 
 
 
 

Apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) sobre o 

Projeto de Lei n. 3.293/2021, de 1º de outubro de 2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão Especial de Arbitragem da OAB/BA 
 
 
 
 

Gabriel Seijo Leal de Figueiredo – Presidente 



  
 

Ofício Conjunto PRES-CCMA nº 0001/2021 

Ilmo. Sr. 
 

Dr. ANDRÉ DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI ABBUD 
 

Presidente do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) 
Rua Cristiano Viana, 401, Cj. 1310, São Paulo/SP (CEP: 05411-000) 

 
Ref. Nota Técnica do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) sobre o 
Projeto de Lei no 3.293/2021. Apoio institucional 

 
 
 

Ilustríssimo Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando cordialmente V. Sa., servimo-nos do presente 
para manifestar nosso incondicional apoio institucional à Nota Técnica 
do CBAr sobre o Projeto de Lei n. 3.293/2021, datada de 01 de outubro 
de 2021. 

 

Com as informações prestadas pela nossa Comissão de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem (CCMA), compreendemos que as 
pretensões legislativas se afiguram despropositadas e não encontram 
respaldo na boa doutrina ou na jurisprudência especializada. 

 
As limitações objetivas à atuação do árbitro e a alteração da 

redação do art. 14, §1º da Lei 9.307/96 implicam em desnecessária e 
inadequada intervenção no direito de as partes indicarem livremente os 
árbitros que decidiram o litígio, bem como o “critério” limitador do 
número de arbitragens em andamento da qual participam os árbitros 
escolhidos não possui o mínimo fundamento prático, relevante ou 
científico. 

 
A Lei de Arbitragem é estudada há anos. Trata-se de ramo do 

direito sobre o qual se desenvolveu farta doutrina especializada e gerou 
relevantes precedentes, inclusive judiciais, sendo objeto de inúmeros 
artigos científicos, recensões bibliográficas, livros e manuais, nos quais a 
expressão “dúvida justificada” está sedimentada para designar, com a 
abrangência pertinente, as hipóteses que exigem o dever de revelação 
em casos de dúvida legítima (como previsto no ordenamento alemão ou 
“fundadas dúvidas”, do direito português). 
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Thiago Roberto Morais Diaz 

 
Ivaldo Correia Prado Filho 

  
 

Isto é: a doutrina nacional e estrangeira já densificou o sentido 
da norma em apreço. 

 
Derradeiramente, a proposição de alteração do art. 33, §1º e 

inclusão dos art. 5º-A e 5º-B (“publicidade dos atos processuais da 
arbitragem - art. 33, §1o e arts. 5-A e 5-B”) evidenciam descompasso com 
o previsto no art. 189, V do CPC e partem de uma premissa equivocada: 
a de que a arbitragem é necessariamente confidencial, quando, na 
verdade, a confidencialidade é uma faculdade à disposição das partes 
e aos árbitros é obrigatória a discrição. 

 
Desta feita, ao endossar a Nota Técnica do CBAr também objetivamos 
contribuir com o aprimoramento do estudo da arbitragem e sua prática 
e evitar que retrocessos legislativos impliquem descrédito às árduas 
conquistas tributárias do trabalhos dos advogados arbitralistas. 

 
Aproveitamos o ensejo para renovar votos de grande estima e elevada 
consideração. 

 
São Luís-MA, 03 de Dezembro de 2021. 

Cordialmente, 

 
 
 
 

Presidente da OAB-MA 
 
 
 
 

 

Presidente da Comissão de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

(CCMA/OAB-MA) 
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São Paulo, 05 de outubro de 2021 

 
À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho 

 
Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

 
O CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS (“CESA”), nos 
termos do art. 1º e 2º de seu Estatuto, é uma associação civil, sem fins lucrativos, 
integrada atualmente por mais de 1.000 (mil) Sociedades de Advogados com sede 
em todos os Estados da Federação, regularmente inscritas na Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB, cuja finalidade consiste em promover estudos e manifestar-se 
sobre questões jurídicas e assuntos relativos à administração da Justiça e ao 
exercício da profissão de advogado; promover o estudo e a defesa de questões de 
interesse das Associadas; oferecer às Associadas estudos e serviços que facilitem o 
exercício da profissão de advogado; representar os interesses das Associadas e das 
Sociedades de Advogados perante órgãos de classe e outras entidades profissionais 
de advogados. 

 
O CESA atua em diversas áreas jurídicas e, por meio de seu Comitê de Arbitragem, 
promove os estudos e a defesa de questões jurídicas relacionadas à arbitragem, ao 
exercício da profissão de advogado, inclusive quando atua como árbitro. 

 
Por meio deste ofício, o CESA registra sua concordância integral e o apoio à Nota 
Técnica datada de 1º de outubro de 2021, expedida pelo Comitê Brasileiro de 
Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Dessa forma, esta instituição recomenda e espera o pronto arquivamento do 
referido projeto. 

 
Permanecemos à disposição para maiores esclarecimentos que se façam 
necessários. 

 
Cordialmente, 

 
Gustavo Brigagão 

Presidente Nacional do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados 
 
 
 

Carlo Verona Eliana Baraldi Gisela Ferreira Mation 
Coordenadores do Comitê de Arbitragem do Centro de Estudos das 

Sociedades de Advogados 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO CBAR SOBRE PL 3.293/2021, DE 
01.10.2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CIArb Brazil Branch 

Associação Brasileira de Integrantes 
do Chartered Institute of Arbitrators - CIArb 

 
 
 
 

CESAR PEREIRA FCIARB 
Presidente 

Assinado em 01.10.2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

The Chartered Institute of Arbitrators (CIArb) Brazil Branch | Av. Paulista, 2001 | cj. 1807 | São Paulo | Brazil 

W www.ciarb.org 

http://www.ciarb.org/


 
 

Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2021. 
 
 
 
 

O Comitê de Jovens Arbitralistas do Centro Brasileiro de Mediação 
e Arbitragem – CBMA declara, para os devidos fins, o seu apoio à Nota Técnica 
do Comitê Brasileiro de Arbitragem – CBAR sobre o PL 3293/2021, emitida em 1º 
de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Thaís Freire de Vasconcellos 
Presidente do CJA/CBMA 



 
 

Brasília, 4 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAR, SOBRE O PROJETO DE LEI 
n. 3293/2021, EMITIDA EM 1º DE OUTUBRO DE 2021. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Marcelo Fontes Cesar de Oliveira 

 
Presidente da Comissão Especial de Arbitragem do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil 
 
 
 
 
 

 
Márcio Souza Guimarães 

 
Vice-presidente da Comissão Especial de Arbitragem do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo, 5 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAR, SOBRE O PROJETO 
DE LEI n. 3293/2021, EMITIDA EM 1º DE OUTUBRO DE 2021. 

 
 
 
 
 
 
 

1 
 
 

 
Fernanda Rocha Lourenço Levy 

 
Presidente do CONIMA - Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem 



 

 
APOIO À NOTA TÉCNICA DO CBAR DE 01.10.2021 

SOBRE PL 3.293/2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CPA CURSO PRÁTICO DE ARBITRAGEM LTDA. 
 
 

Rio de Janeiro, 1o de outubro de 2021 
 
 
 
 



 
 

Brasília, SC, 08 de outubro de 2021. 
 

Ref.- Nota Técnica do CBAr - PL 3.293/2021– Altera a 
Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

 
 

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS INSTITUTOS DE ADVOGADOS DO 
BRASIL, instituição que reúne em seu quadro os presidentes dos Institutos de 
Advogados dos seguintes Estados da Federação: 

 
Instituto dos Advogados da Bahia 

Presidente: Carlos Eduardo Behrmann Rátis Martins 
 

Instituto dos Advogados do Distrito Federal 
Presidente: Eduardo Lycurgo Leite 

 
Instituto dos Advogados de Goiás 

Presidente: Flávio Buonaduce Borges 
 

Instituto dos Advogados do Mato-Grosso do Sul 
Presidente: Márcio Antônio Torres Filho 

 
Instituto dos Advogados de Minas Gerais 

Presidente: Felipe Martins Pinto 
 

Instituto dos Advogados do Paraná 
Presidente: Tarcísio Araújo Kroetc 

 
Instituto dos Advogados de Pernambuco 

Presidente: Gustavo Henrique Vasconcellos Ventura 
 

Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul 
Presidente: Sulamita Terezinha Santos Cabral 

 
Instituto dos Advogados do Rio Grande do Norte 

Presidente: Antonio Mario Pinto 
 

Instituto dos Advogados de Santa Catarina 
Presidente: Gilberto Lopes Teixeira 

 
Instituto dos Advogados de São Paulo 

Presidente: Renato de Mello Jorge Silveira 
 
por meio desta comunicação ratifica os termos da Nota Técnica do CBAr- PL 
3.293/2021 – Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

 
 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS INSTITUTOS DE ADVOGADOS 
Gilberto Lopes Teixeira 

Presidente 



 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO CBAR DE 01.10.2021 
SOBRE PL 3.293/2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS 
 
 

Rio de Janeiro, 1o de outubro de 2021 
 

 
Rita Cortez 
Presidente 



Instituto dos Advogados 
do Distrito Federal 
desde 1970 

 
 
 
 

Brasília, 04 de outubro de 2021. 
 
 

Ref.: Apoio à Nota Técnica emitida em 01 de outubro de 2021 pelo Comitê 
Brasileiro de Arbitragem (CBAr) sobre o PL 3.293/2021 que altera a Lei nº 9.307, de 
23 de setembro de 1996. 

 
 
 
 
 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS DO DISTRITO FEDERAL 
Eduardo Lycurgo Leite 

Presidente 

 IADF  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAr) sobre o Projeto de Lei nº 3.293/2021, 

de 1º de outubro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) 
 
 
 
 

Paulo Henrique dos Santos Lucon 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Largo São Francisco, 95 – São Paulo – SP - http://www.direitoprocessual.org.br/ 
e-mail: secretaria@direitoprocessual.org.br 

http://www.direitoprocessual.org.br/
mailto:secretaria@direitoprocessual.org.br


 
 
 
 
 

Apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) sobre o 

Projeto de Lei n. 3.293/2021, de 1º de outubro de 2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Instituto de Arbitragem da Bahia – IArB 
 
 
 
 

Gabriel Seijo Leal de Figueiredo – Presidente 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Curitiba, 01 de outubro de 2021. 
 
 

Ref.- Nota Técnica do CBAr - PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996. 

 
 
 
 
 
 
 
 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS DO PARANÁ 
Tarcísio Araújo Kroetz 

Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Cândido Lopes, nº 128 | 10º andar 
Centro | Curitiba - PR | CEP 80020-060 | 41 3224 3213 



 
 
 
 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
APOIO À NOTA TÉCNICA DO COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAR, SOBRE O 
PROJETO DE LEI n. 3293/2021, EMITIDA EM 1º DE OUTUBRO DE 2021. 

 
 
 
 
 
 
 

Márcio Souza Guimarães 
Professor Coordenador no Núcleo de Direito de Empresa e Arbitragem – NDEA 

da Escola de Direito RIO - FGV 



 
Porto Alegre, 11 de outubro de 2021. 

 

À Senhora Margarete Coelho 

Deputada Federal 

Brasília, DF 

 
À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho, 

 
 
 
Ref.: PL 3.293/2021 – Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

 
 
 

A Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem de Porto Alegre CBMAE 

FEDERASUL (CAF) é órgão integrante da Federação das Associações Comerciais e de 

Serviços do Rio Grande do Sul (FEDERASUL), entidade sem fins lucrativos fundada em 

1927 e que hoje conta com mais de 170 filiadas em todo o Estado do Rio Grande do Sul. 

Considerando o comprometimento da Câmara em promover a solução 

extrajudicial e eficiente de conflitos, a CAF manifesta sua adesão integral à Nota Técnica 

expedida pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr), em 1º de outubro de 2021, a 

respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021, e igualmente pede o imediato arquivamento do 

referido PL. 

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam 

necessários. 

Cordialmente, 
 
 
 
 

Gabriela Wallau Rodrigues 
Presidente CAF 

 
Largo Visconde de Cairu, 17 – 4º andar | Palácio do Comércio 

90030-110 | Centro Histórico | Porto Alegre | RS | Brasil | + 55 (51) 3026.4800 
camaradearbitragem@federasul.com.br 

mailto:camaradearbitragem@federasul.com.br


 
Rodrigo Octávio Broglia Mendes (27 de October de 2021 16:21 ADT) 

 
 
 
 

 
São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Instituto de Direito Privado (IDiP), associação civil sem fins lucrativos, 

vem manifestar seu apoio à Nota Técnica do Comitê Brasileiro de Arbitragem 

– CBAr, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293, emitida em 01 de outubro de 

2021, registrando sua preocupação com a proposta legislativa de restrição da 

autonomia privada, em potencial confronto com princípios constitucionalmente 

garantidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Rodrigo Octávio Broglia Mendes 

Presidente 
 
 
 

Francisco Marino (27 de October de 2021 16:04 ADT) 

Francisco Paulo De Crescenzo Marino 

Vice-Presidente 
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Belo Horizonte, 05 de outubro de 2021. 
 
 
À Excelentíssima Senhora Deputada Margarete Coelho 

 
 

Ref.: PL 3.293/2021– Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 
 
 

A Comissão de Arbitragem da OAB/MG – Carb/OABMG, registra que concorda 
integralmente a Nota Técnica datada de 1º de outubro de 2021, expedida pelo Comitê 
Brasileiro de Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Dessa forma, os advogados arbitralistas de Minas Gerais recomendam o 

arquivamento do referido projeto. 
 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

 
 

Daniel Freitas Resende 
Presidente da CArb/OABMG 



 
 
 
 
 

São Paulo, 6 de outubro de 2021. 
 
À 
EXCELENTÍSSIMA SRA. DEPUTADA FEDERAL MARGARETE COELHO 

 
 
 
Ref.: Projeto de Lei nº 3293/2021 – Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

 
 
 
1. A COMISSÃO DE ARBITRAGEM, DA SEÇÃO DE SÃO PAULO DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL (“CEA-OABSP”), tem como uma de suas missões tornar o instituto 

da arbitragem mais conhecido na comunidade jurídica nacional, com a realização de 

estudos, pesquisas e divulgação, visando a utilização do instituto da arbitragem de forma 

plena, eficiente e capacitada pelos operadores do direito. 

 
2. No âmbito de suas atividades, uma das suas formas de atuação é por 

meio do estabelecimento do diálogo com instituições e órgãos públicos e privados, 

encaminhando sugestões, opiniões, estudos e realizando discussões conjuntas, de forma 

que a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL assuma e consolide um papel de protagonismo 

no aperfeiçoamento da arbitragem no país. 

 
3. Considerando essas atribuições, a CEA-OABSP registra a sua integral 
concordância com a Nota Técnica de 1º de outubro de 2021, expedida pelo Comitê 
Brasileiro de Arbitragem, a respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021, ratificando seu 

posicionamento em sentido contrário ao teor do Projeto de Lei nº 3293/2021, proposto pela 

Deputada Margarete Coelho (PP/PI), em trâmite, atualmente, na Câmara dos Deputados. 

 
4. Referido Projeto, a pretexto de “aprimorar a Lei de Arbitragem, com o 

objetivo de prover limites objetivos à atuação do árbitro e otimizar o dever de revelação às 

partes”, como consta da respectiva exposição de motivos, afronta conceitos já assentados 

e deturpa a prática da arbitragem no ordenamento jurídico brasileiro, podendo causar um 

evidente retrocesso na utilização deste instituto no Brasil, em evidente prejuízo ao ganho 

que, em 25 (vinte e cinco) anos, a comunidade arbitral, a comunidade acadêmica e a 

comunidade jurídica construíram em benefício do jurisdicionado. 



 
 
 
5. Por essa razão, esta COMISSÃO DE ARBITRAGEM, DA SEÇÃO DE SÃO PAULO 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, colocando-se à disposição para debater e aprimorar 

o tema, recomenda o arquivamento do referido projeto, sob pena de se causar grave 

retrocesso e inviabilizar a utilização da arbitragem no Brasil. 

 
Cordialmente, 

 
 

 
RUY JANONI DOURADO 
OAB/SP 128.768-A 

PRESIDENTE 

ANE ELISA PEREZ 
OAB/SP 138.128 
VICE PRESIDENTE 

 
 

COMISSÃO DE ARBITRAGEM, 
DA SEÇÃO DE SÃO PAULO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

APOIO À NOTA TÉCNICA DO CBAR DE 01.10.2021 
SOBRE O PL 3.293/2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAMES 
 
 

São Paulo, 1º de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 
 

Maria Antonieta de Morais Prado 
Diretora Administrativa CAMES BRASIL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

São Paulo, 5 de outubro de 2021 
 
 

Ao 

COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAR 

Rua Cristiano Viana, 401, cj 1310 

CEP: 05411-000, São Paulo – SP – Brasil. 
 
 

Ref.: Apoio à nota técnica do CBAR sobre o Projeto de Lei nº 3293/2021, emitida em 1º de 
outubro de 2021 

 
 

Prezados Senhores, 
 
 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DA CONSTRUÇÃO, com sede no Estado de São Paulo, 
Cidade de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 195, 8º andar, neste representado por seu 
presidente, o Sr. Victor Madeira Filho, brasileiro, com Carteira de Identidade nº 27.740.276-1, 
vem, por meio desta, manifestar o seu apoio à nota técnica do CBAR sobre o Projeto de Lei nº 
3293/2021, emitida em 1º de outubro de 2021. 

 
 

Cordialmente, 
 
 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DA CONSTRUÇÃO 

Victor Madeira Filho - Presidente 



 

 
APOIO À NOTA TÉCNICA DO CBAR DE 01.10.2021 

SOBRE PL 3.293/2021 
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PRESIDENTE 



 
 
 
 

Folha de adesão à Nota Técnica emitida pelo CBAr em 1º.10.2021 a respeito do 
PL 3.293/2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rafael Munhoz de Mello 

Presidente do Conselho Diretor 

Câmara de Arbitragem e Mediação da Federação das Indústrias do Paraná 
- CAMFIEP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAMFIEP – Câmara de Arbitragem e Mediação da Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
Avenida Cândido de Abreu, nº 200 - CEP 80530-902 - Curitiba - Paraná 

Home Page: http:/www.camfiep.org.br 
Fone: (41) 3271-9881 

http://www.camfiep.org.br/


 
PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

 
 
 

Belo Horizonte, 03 de novembro de 2021. 
Of. Presidência n°274/21. 

 
 

Exma. Senhora. 
Deputada Margarete Coelho 
Câmara dos Deputados 

 
 

Ref.: PL 3.293/2021- Altera a Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, tratando de Arbitragem 

 

Com referência ao Projeto de Lei em epígrafe Federação das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais vem registrar sua preocupação quanto ao conteúdo e fundamentos 
da proposta, que em nossa opinião introduz alterações prejudiciais aos processos 
de mediação e arbitragem 

 
Propostas como limitação de arbitragens por profissionais e limitações ao sigilo, 
dentre outras contidas no referido processo, colocariam o regramento nacional em 
desalinhamento à pratica internacional já longamente estabelecida, interferem em 
interesses que são inerentemente privados e introduzem a insegurança jurídica 
inerente à reforma de legislações já consolidadas, inclusive em jurisprudência, sem 
que acrescem qualquer melhoria na legislação que é notoriamente satisfatória. 

 
Como resultado, dentre outros, apontamos o fato de que o prosseguimento das 
alterações propostas implicará em muito provável prejuízo na captação de 
investimentos, especialmente internacionais, que valoriza a continuidade e 
estabilidade do ambiente jurídico e privilegia mecanismos alternativos de resolução 
de disputas compatíveis com as práticas comuns do mercado internacional. 

 
Por fim registramos nossa integral concordâncias com a Nota Técnica datada de 1° 
de outubro de 2021, expedida pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem, a respeito do 
Projeto de Lei nº 3.293/2021. 

 
Solicitamos, portanto, que se considere o arquivamento do referido projeto. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 
 
 

Flá ra 
Presidente da Federação das Indústrias de Minas Gerais - FIEMG 

 
WWW.FIEMG.COM.BR 

O @flemg e @íiemgoficial O /company/fiemg O @fiemgoflcial o /FJEMGoficial 

http://www.fiemg.com.br/


 
 

Amcham se manifesta contra projeto que compromete a arbitragem no Brasil 

A Câmara Americana de Comércio para o Brasil – São Paulo (“AMCHAM”) acompanha 
com preocupação a tramitação no Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 3.293/2021, 
que compromete a eficácia da arbitragem no Brasil como meio alternativo de solução 
de controvérsias. 

Desde a aprovação da Lei de nº 9.307, de setembro de 1996, a arbitragem tem se 
consolidado no Brasil como um mecanismo eficaz para resolver conflitos envolvendo 
direitos patrimoniais disponíveis entre particulares ou entes da Administração Pública 
de maneira célere, flexível e especializada. Sua utilização ocorre apenas mediante 
escolha expressa das partes, como manifestação da autonomia de sua vontade. 

Em que pese o amadurecimento institucional e o crescente sucesso da arbitragem no 
Brasil, o Projeto de Lei nº 3.293/2021 propõe modificar a Lei de Arbitragem para 
restringir a atuação dos árbitros, criando obrigações excessivas a título de dever de 
revelação ou divulgação das determinadas informações, entre outras, que tendem a 
desestimular, ou mesmo inviabilizar, a adoção da arbitragem no País. 

Segundo o mencionado Projeto, a escolha dos árbitros não poderia ocorrer entre 
profissionais que possuem mais de dez arbitragens em curso, bem como não poderiam 
existir simultaneamente dois Tribunais Arbitrais que tenham a mesma composição 
absoluta ou parcial de membros, independentemente da função a ser desempenhada. 

O Projeto também determina ao árbitro indicado o dever de informar às partes, antes e 
durante o curso do procedimento, a quantidade de arbitragens em que atua, impede 
que membros de Secretaria ou Diretoria de câmaras arbitrais possam atuar como 
árbitros em procedimentos administrados por essas instituições, bem como impõe às 
câmaras arbitrais o dever de publicar o valor da disputa, composição do Tribunal Arbitral 
e teor das sentenças arbitrais nas arbitragens por elas administradas. 

Essas propostas claramente se afastam das melhores práticas consolidadas sobre 
arbitragem no mundo, com impactos negativos graves sobre o seu uso no Brasil. Entre 
outros efeitos, o Projeto de Lei nº 3.293/2021 cercearia o direito das partes de escolher 
livremente e com base na sua confiança os profissionais que entendem mais capacitados 
para atuar na resolução arbitral de seus litígios, conforme garante o artigo 13 da Lei de 
Arbitragem. Ele também relativiza o dever de independência e imparcialidade que já é 
imposto aos árbitros, os mecanismos de controle já existentes para casos de 
impedimento ou suspeição, assim como o direito que as partes possuem de apresentar 
questionamentos e arguir a recusa dos árbitros indicados. 

 
 
 



 
 

O número de arbitragens do profissional escolhido ou a coincidência de membros entre 
tribunais arbitrais em andamento não representam fatores determinantes para a 
duração da arbitragem, não interferem na qualidade das decisões arbitrais e tampouco 
constituem indício de parcialidade ou deveriam ser motivo de alteração legislativa. A 
função essencialmente administrativa desempenhada pelos secretários e diretores de 
câmaras arbitrais, sem envolvimento nas decisões de mérito das controvérsias 
administradas por essas instituições, a priori, também não deveria impedir a sua 
eventual escolha como árbitro nesses procedimentos. 

Além do mais, as obrigações de revelação e divulgação trazidas pelo Projeto abalariam 
características essenciais da arbitragem, em particular o seu caráter privado e sigiloso, 
bem como criariam exigências excessivas e onerosas, que burocratizariam a função 
exercida pelos árbitros e atrasariam a condução dos procedimentos arbitrais. 

Nesse contexto, a fim de preservar a eficácia da arbitragem no Brasil como meio 
alternativo de solução de conflitos e garantir a segurança jurídica e a autonomia da 
vontade de seus usuários, inclusive mantendo o País como uma sede confiável para 
realizar arbitragens internacionais, a Câmara Americana de Comércio para o Brasil – São 
Paulo se manifesta de maneira contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 3.293/2021, 
colocando-se à disposição para colaborar com o Congresso Nacional, inclusive por meio 
de participação em sessão pública. 

Nesse mesmo sentido, a AMCHAM expressa apoio à Nota Técnica do CBAr acessível 
em: https://cbar.org.br/site/notas-tecnicas-em-relacao-a-projetos-de-lei-em- 
tramitacao-nocongresso-federal/. 

 
 
 
 
 
 

Deborah Vieitas 
CEO 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

Luciano de Souza Godoy 
Presidente do Conselho Consultivo Centro 

de Arbitragem e Mediação Amcham 



 

  

 
 

PRE-041/22 
São Paulo, 01 de agosto de 2022. 

 

À Sua Excelência a Senhora  
Margarete Coelho 

Deputada Federal 
Câmara dos Deputados 

 

REF.: Projeto de Lei n. 3.293/2021 – Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 

de 1996 

 

 

Prezada Senhora, 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS COMPANHIAS ABERTAS – ABRASCA, 

associação civil de âmbito nacional, sem fins lucrativos, com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, 8º andar, Itaim Bibi, 

CEP 04505-000 (“Abrasca”), vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Senhoria, na qualidade de representante da visão das companhias abertas 

associadas, manifestar suas considerações ao Projeto de Lei (n. 3.293/2021) que 

visa alterar a Lei de Arbitragem para limitar a atuação dos árbitros e determinar 

que os procedimentos e sentenças sejam tornados públicos. 

 

As companhias abertas são aquelas que emitem valores mobiliários para 

negociação no mercado de capitais – ações e debêntures – e que, para isso, 

efetuam o seu registro como emissoras na CVM – Comissão de Valores 

Mobiliários. A Abrasca reúne voluntariamente companhias cujas ações 

negociadas na B3, a bolsa de valores brasileira, somam mais de 85% do valor de 

mercado de todas as empresas listadas. Tem, portanto, grande representatividade 

com relação ao universo das companhias abertas nacionais, empresas geralmente 

de grande porte, governança diferenciada, de todos os setores da economia e de 

todo o País. 

 

Fundada há mais de cinquenta anos, a Associação desenvolve suas 

atividades através de comissões Técnicas. A Cojur – Comissão Jurídica da 

Abrasca é constituída por diretores jurídicos das companhias abertas, advogados 

corporativos e profissionais dos principais escritórios de advocacia do País, 

principalmente especializados em direito empresarial abrangendo os campos 

societário, comercial e tributário. Como faz parte das regras do Novo Mercado da 

B3 a adesão à Câmara de Arbitragem do Mercado há mais de 20 anos, essas 

companhias acumularam vasta experiência no tema. A Comissão Jurídica 



 

  

 
 

dedicou-se a analisar o Projeto de Lei nº 3.293/2021 e o resultado dos debates 

fundamenta as considerações a seguir. 

 

Há diversos fóruns de discussão das oportunidades de aprimoramento da 

prática da arbitragem no Brasil que podem ser aproveitados na proposição de 

alterações das regras aplicáveis a esse instituto. Mas, entendemos, que esse tipo de 

modificação exige aprofundamento de discussões, contribuição de diversos 

setores da economia e das áreas diretamente afetadas e de toda a comunidade 

jurídica.  

 

No entendimento da Cojur, a Proposta de Lei é uma tentativa de regulação 

e controle da esfera privada, criando limitações e restrições desnecessárias à 

liberdade das partes de decidirem acerca do procedimento arbitral para solução de 

suas controvérsias privadas.  

 

As alterações propostas, em sua maioria, ou são redundantes e 

desnecessárias, por já estarem possibilitadas na Lei de Arbitragem com sua 

redação atual, ou não são as melhores formas de atacar os problemas levantados 

na Justificação do Projeto, trazendo consigo efeitos rebote que implicarão na 

falência do instituto no Brasil, por comprometerem a segurança jurídica e 

autonomia da vontade das partes.  

 

Assim, a Abrasca manifesta sua adesão integral à Nota Técnica expedida 

pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr), em 1º de outubro de 2021, a 

respeito do Projeto de Lei nº 3.293/2021, e igualmente pede o imediato 

arquivamento do referido PL.  

 

Sendo estas nossas percepções, reiteramos os votos de elevada estima e 

consideração e nos colocamos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais que eventualmente se façam necessários. 

 
 

Atenciosamente, 

 

 
Eduardo Lucano da Ponte 
Presidente Executivo 
ABRASCA - Associação Brasileira das Companhias Abertas 
 
 



 

 

 

 

DECLARAÇÃO DA CORTE INTERNACIONAL DE ARBITRAGEM DA CCI SOBRE O PROJETO 
DE LEI 3.293/2021, QUE VISA ALTERAR A LEI BRASILEIRA DE ARBITRAGEM 

 

Fundada em 1923, a Corte Internacional de Arbitragem da CCI ("Corte da CCI") é o órgão 
de arbitragem da Câmara de Comércio Internacional ("CCI") e a principal instituição de 
arbitragem do mundo. Até 2022, a Corte da CCI já administrou mais de 27.000 casos e tem 
estado na vanguarda do desenvolvimento da arbitragem internacional. Notadamente, a 
Corte da CCI liderou o movimento que culminou com a adoção da Convenção de Nova 
York de 1958 sobre o Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras e 
influenciou a adoção da Lei Modelo da UNCITRAL sobre Arbitragem Comercial 
Internacional em 1985. 

Em 2020 e 2021, partes brasileiras foram a segunda nacionalidade mais representada nos 
casos administrados pela Corte da CCI. O valor em disputa nesses casos totaliza mais de 
BRL 70 bilhões. Os usuários da arbitragem (que incluem empresas privadas, empresas 
estatais, Estados e agências reguladoras) optam por utilizar a arbitragem devido à sua 
eficiência, flexibilidade e segurança jurídica. Tais aspectos da arbitragem promovem o 
comércio e o investimento e são uma peça fundamental para a missão da CCI. Por esta 
razão, a Corte da CCI abriu um escritório de condução de procedimentos em São Paulo 
em 2017. 

Diante do acima exposto e com base em sua experiência acumulada em resolução de 
disputas, a Corte da CCI expressa sua preocupação com relação ao Projeto de 
Lei nº 3.293/2021, que visa modificar a Lei Brasileira de Arbitragem ("Lei 9.307/96"). 

A Lei 9.307/96 está alinhada com as melhores práticas internacionais de arbitragem e, 
desde sua promulgação em 1996 e confirmação pelo Supremo Tribunal Federal, o Brasil 
tornou-se uma importante jurisdição no cenário da arbitragem internacional. 

As modificações propostas no Projeto de Lei 3.293/2021 não encontram paralelo em outras 
leis de arbitragem no resto do mundo e podem comprometer princípios essenciais da 
arbitragem, tais como a liberdade das partes de escolher árbitros e seu direito 
à confidencialidade na resolução de suas disputas. Além disso, as modificações propostas 
podem isolar a legislação brasileira de diretrizes internacionalmente aceitas para a 
revelação de árbitros. Assim, essas modificações podem minar a confiança da 
comunidade empresarial, dos investidores e do Estado em resolver as suas disputas por 
arbitragem no Brasil. 
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A comunidade arbitral em geral, incluindo a Corte da CCI, está atenta às preocupações 
levantadas em relação a certos aspectos da arbitragem e está constantemente 
trabalhando para resolvê-las. Entre outras iniciativas, por exemplo, nos últimos anos, a 
Corte da CCI aumentou a transparência, diversidade e celeridade na arbitragem, 
mantendo seus princípios fundamentais. 

A Corte da CCI considera que a arbitragem no Brasil está se desenvolvendo com sucesso 
e de forma constante, como resultado da segurança jurídica proporcionada pela 
Lei 9.307/96. Assim, a Corte da CCI entende que quaisquer modificações no arcabouço 
legal de arbitragem no Brasil devem ser cuidadosamente avaliadas e debatidas com a 
comunidade empresarial e arbitral, seguindo o mesmo processo de amplo debate que 
levou à promulgação da Lei 9.307/96. 

Como a principal instituição arbitral internacional e referência global em resolução de 
disputas, a Corte da CCI busca garantir que qualquer modificação na Lei 9.307/96 tenha 
um impacto positivo e envie a mensagem certa à comunidade empresarial e 
à comunidade arbitral de que o Brasil continuará a ter uma estrutura legal alinhada com 
as melhores práticas reconhecidas mundialmente, oferecendo transparência, eficiência e 
segurança jurídica às partes que resolvem suas disputas no Brasil por meio de arbitragem. 

8 de agosto de 2022 

 

__________________________ 

CLAUDIA SALOMON 

PRESIDENTE DA CORTE INTERNACIONAL DE ARBITRAGEM DA CCI 

 

* A Câmara de Comércio Internacional (CCI) é a representante institucional de mais de 45 milhões 
de empresas em mais de 100 países. A principal missão da CCI é fazer com que negócios funcionem 
para todos, todos os dias e em todos os lugares. Através de uma composição única de advocacy, 
soluções e estabelecimento de padrões, promovemos o comércio internacional, condutas 
empresariais responsáveis e uma abordagem global à regulação, além de fornecer serviços de 
resolução de disputas líder no mercado. Nossos membros incluem muitas das principais empresas 
do mundo, pequenos e médios negócios, associações empresariais e câmaras de comércio locais. 

 

 











 

 

DECLARACIÓN DE LA ASOCIACIÓN AMERICANA DE DERECHO INTERNACIONAL 

PRIVADO EN RELACIÓN CON EL PROYECTO DE MODIFICACIÓN DE  

LA LEY BRASILEÑA DE ARBITRAJE 

Santa Fe / Caracas, 30 de agosto de 2022 

 

La Asociación Americana de Derecho Internacional Privado (ASADIP) es una 

entidad académica que reúne a más de 400 profesores-as, especialistas y 

académicos-as vinculados-as al quehacer jurídico del continente americano. 

Como parte de su misión general y desde su fundación, la ASADIP ha defendido la 

labor colaborativa entre entes, organizaciones e instituciones académicas o 

profesiones, públicas o privadas, nacionales, internacionales o transnacionales, 

para fortalecer y armonizar el estudio, investigación, desarrollo, aplicación y 

difusión del derecho en nuestra región, haciendo especial énfasis en las relaciones 

jurídicas privadas internacionales y en los métodos/medios de resolución de 

disputas en el entorno de tales relaciones.    

 

Salvaguardando el elevado respeto a la soberanía e independencia del 

Estado brasileño, sus poderes e instituciones, la ASADIP pone de manifiesto su 

preocupación respecto al Proyecto de Ley N° 3.293/2021, destinado a modificar la 

Ley Brasileña de Arbitraje (Ley N° 9.307/96).  

 

Es un hecho conocido en la comunidad jurídica regional y global que, desde 

la promulgación de la Ley N° 9.307/96, el arbitraje en Brasil ha evolucionado de 

manera seria y creciente, estableciéndose como el método preferido y adecuado 

para la solución de controversias en materia de derechos patrimoniales 

internacionales. Según opiniones institucionales e individuales especializadas 

(incluyendo la de varios miembros de la ASADIP), dicha evolución favorable 

encuentra soporte en el relevante y estable sistema legal arbitral vigente en Brasil. 

La declaración de constitucionalidad de la Ley N° 9.307/96, seguida de la 

ratificación de la Convención de Nueva York sobre el reconocimiento y la 

ejecución de las sentencias arbitrales extrajeras en 2002 y su posterior entrada en 

vigor, resultó en el reconocimiento internacional de la consolidación del arbitraje 

en ese país.  

 

La Ley N° 9.307/96 se basa en los mismos principios presentes en otras leyes 

nacionales de arbitraje, los Principios rectores de la Ley Modelo de la Comisión de 

las Naciones Unidas para el Derecho Mercantil Internacional (CNUDMI) y armoniza 

con la práctica de casi la totalidad de los países miembros de la Organización para 

la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE). 



 

 

Las modificaciones propuestas en el Proyecto de Ley N° 3.293/2021, pueden 

generar divergencias o cambios negativos en el status quo del arbitraje en Brasil, 

desde una perspectiva nacional e internacional, ya que los ajustes planteados 

podrían poner en peligro principios fundamentales y reconocidos en la mayoría de 

los instrumentos normativos que tienen por objeto la regulación del arbitraje. 

 

La ASADIP confía plenamente en que, en el marco de los esfuerzos que se 

llevan a cabo para modificar la Ley N° 9.307/96, se velará por mantener o ampliar 

el notorio éxito del arbitraje alcanzado en Brasil en al ámbito de los mecanismos 

privados de solución de disputas, y que los cambios que se consideren necesarios 

sean discutidos y evaluados en línea con las mejores prácticas internacionales en 

la materia.  

 

 

 

 
          Paula María All                                                               Luis Ernesto Rodríguez 

     Presidenta – ASADIP                                                     Secretario General – ASADIP 
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Declaração da Associação Latino-Americana de Arbitragem - ALArb sobre o Projeto de Lei n. 
3.293/2021, que visa a alterar a Lei Brasileira de Arbitragem 
 
 
A Associação Latino-Americana de Arbitragem - ALArb, instituição fundada em 2011, por juristas 
dedicados à pratica da arbitragem internacional na América-Latina, motivados pela convicção de que a 
arbitragem é um dos meios mais adequados de solução de controvérsias internacionais, que envolvem 
partes ou interesses latino-americanos, tendo por objetivo ser um foro para o livre intercâmbio de 
ideias, conhecimentos e iniciativas relacionadas com a evolução  da arbitragem internacional, 
manifesta sua preocupação com o Projeto de Lei n. 3.293/2021, que objetiva alterar a Lei Brasileira de 
Arbitragem, Lei n. 9.307/96. 
 
A Lei Brasileira de Arbitragem, com mais de 25 anos de vigência constitui um marco institucional 
para a arbitragem brasileira e latino-americana. Está alinhada à Lei Modelo elaborada pela Comissão 
das Nações Unidas (UNCITRAL) e alcançou ampla utilização e previsão em contratos empresariais. A 
Lei de Arbitragem Brasileira se equipara às leis de arbitragem mais modernas no mundo e o 
desenvolvimento do instituto no Brasil, que se deve à comunidade jurídica brasileira desde a 
academia, judiciário e operadores do Direito constitui um exemplo para o mundo. O Brasil, em 2021, 
foi o segundo país do mundo em número de arbitragens que tramitaram na Corte de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Internacional – CCI. 
 
Todo esse desenvolvimento será severamente abalado com o Projeto de Lei n. 3.293/2021, pois a 
legislação brasileira passará a se distanciar da prática internacional mundialmente consagrada, 
instaurando insegurança à sua utilização com conceitos atípicos e indefinidos, prejudicando os 
usuários da arbitragem e os negócios firmados com empresas brasileiras.  
 
Ademais, a alteração proposta na atual legislação brasileira poderá ter reflexos em outros países da 
região, se procederem a alterações similares, distorcendo uma prática consagrada na América Latina, 
que perfilha os melhores padrões internacionais. 
 
Alterações legislativas necessitam ser discutidas com a sociedade, para que respondam às suas 
necessidades e representem aperfeiçoamento legislativo condizente com a prática mundial da 
arbitragem. Desta forma, contribuirá para a atração de investimentos, outorgando transparência, 
eficiência e segurança jurídica aos que optem por instituir a arbitragem, como meio de solução de 
controvérsias em contratos empresariais domésticos e internacionais.  
 
12 de setembro de 2022. 
 
 
 
____________________________________ 
Associação Latino-Americana de Arbitragem 
Claus von Wobeser 
Presidente 
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CONIMA – Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem 

Desde 1997 

 

XIV Encontro Nacional de Arbitragem e Mediação  

 

Um sonho, muitos ideais e grandes conquistas 

  

 

CARTA DE RECIFE 

 

O CONIMA – Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem foi fundado em 

24 de novembro de 1997, data do primeiro aniversário da Lei 9.307/96. Com o objetivo de 

reunir e representar instituições privadas dedicadas aos métodos adequados para a solução 

de conflito, criou-se então uma instituição que norteasse as atividades em um país de 

dimensão continental com pouca experiência em solução de litígios fora do judiciário estatal.  

 

Entidade pioneira e única no Brasil, inspirada no trabalho dos responsáveis por sua fundação 

e das gerações que se seguiram, e pela crença na utilidade desses métodos – Mediação, 

Conciliação, Negociação, Arbitragem, Dispute Boards et al – para a pacificação dos conflitos 

em sociedade e ampliação do acesso à ordem jurídica justa, o CONIMA dissemina às câmaras 

privadas prestadoras desses serviços padrões de Excelência, de Boas Práticas e, em especial, 

de Ética.  

 

Petrônio Raymundo Muniz, idealizador e primeiro presidente do CONIMA, sempre afirmava 

que não há democracia forte com justiça fraca, e ambas se fortalecem na cidadania ativa, 

livre, imparcial e independente. Ao completar 25 anos, o CONIMA vivencia essas virtudes. E 

com elas, vê o Brasil chegar a ser um dos maiores líderes mundiais na Arbitragem, na 

Mediação e nos demais métodos adequados de resolução de conflitos. Dados de instituições 

internacionais apontam crescimento da ordem de 600% em nossa prática nacional e 

sediamos no Brasil as mais conhecidas instituições internacionais de solução de 

controvérsias no âmbito privado. 
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Nesta Carta de Recife, aprovada pelos participantes do XIV Encontro Nacional de 

Arbitragem e Mediação, o CONIMA: 

 

(a) reitera seu repúdio ao Projeto de Lei n° 3923 em tramitação na Câmara dos 
Deputados, porque propõe limitações não adequadas à prática da Arbitragem; 

(b)  insiste no responsável incentivo e promoção constante das práticas de mediação no 
âmbito privado quanto públicos; 

(c) aplaude a crescente prática dos Dispute Boards em contratos privados de execução 
continuada e em obras complexas de infraestrutura; 

(d) continua a incentivar a ampliação do uso dos métodos privados de gestão e resolução 
de controvérsias no âmbito da Administração Pública; 

(e) apoia as boas práticas da utilização dos MESCs no contexto da recuperação 
empresarial, e 

(f) estimula as instituições de mediação e arbitragem a desenvolver ações e práticas que 
contemplem a diversidade. 
 
 
  

Recife, 18 de novembro de 2022. 

 

 

Soraya Nunes 
Presidente 
CONIMA 
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Entidades Apoiadoras 

• Asociación Americana de Derecho Internacional Privado (ASADIP);  

• Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA); 

• Associação dos Advogados de São Paulo (AASP);  

• Associação Latino-Americana de Arbitragem (ALARB);  

• Câmara Americana de Comércio para o Brasil – São Paulo (AMCHAM);  

• Câmara de Arbitragem da FDERASUL – CAF;  

• Câmara de Arbitragem e Mediação da Federação das Indústrias do Paraná (CAMFIEP);  

• Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP;  

• Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná (ARBITAC);  

• Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil (CAMARB);  

• Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada (CAMES);  

• Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da Comissão das Sociedades de 

Advogados da OAB/SP;  

• Câmara do Mercado (CAM B3);  

• Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA);  

• Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) e Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (FIESP); 

• Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC);  

• Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA);  

• Chartered Institute of Arbitrators (CIArb Brazil Branch);  

• Comissão de Arbitragem da OAB/MG;  

• Comissão de Arbitragem da OAB/RJ;  

• Comissão de Arbitragem da OAB/SP;  

• Comissão de Conciliação Mediação e Arbitragem da OAB/MA e OAB/MA;  

• Comissão de Conciliação Mediação e Arbitragem da OAB/PE e OAB/PE;  

http://www.cbar.org.br/
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• Comissão de Direito Societário da OAB/RJ;  

• Comissão de Jovens Arbitralistas do Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem 

(CJA/BMA);  

• Comissão Especial de Arbitragem da OAB/BA;  

• Comissão Especial de Arbitragem da OAB/RS;  

• Comissão Especial de Arbitragem do Conselho Federal da OAB;  

• Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB);  

• Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA);  

• Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) e CCI 

Brasil;  

• Curso Prático de Arbitragem (CPA);  

• Federação das Indústrias de Minas Gerais (FIEMG);  

• Federação Nacional dos Institutos de Advogados do Brasil;  

• Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP);  

• Instituto Brasileiro e Direito da Construção (IBDiC);  

• Instituto de Arbitragem da Bahia (IArb);  

• Instituto de Direito Privado (IDiP);  

• Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB);  

• Instituto dos Advogados do Distrito Federal (IADF);  

• Instituto dos Advogados do Paraná (IAP);  

• Núcleo de Direito de Empresa e Arbitragem da Escola de Direito Rio – FGV;  

• United Nations Commission on International Trade Law – UNCITRAL.   

http://www.cbar.org.br/
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